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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CATIA CABRAL BARRETO GOULART
ADVOGADOS : IGOR MACHADO DE MELLO FAIA - RJ181529

GABRIEL RIBEIRO PESSÔA - RJ224856
BARBARA GONIADIS LIMA - RJ239038

AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
PENSÃO. CUMULAÇÃO TRÍPLICE. NEGATIVA DE VIGÊNCIA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS 
ARTIGOS 54 DA LEI N. 9.784/99; 103 DA LEI N. 8.213/91 E 181-B DO DECRETO 
3.048/99. SÚMULAS 282 E 356/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SEGURANÇA JURÍDICA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à apontada ofensa ao artigo 5º, LIV e LV, da CF/1988, não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, analisar suposta ofensa 
a dispositivos da Constituição Federal, ainda que a título de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Em relação aos artigos 54 da Lei n. 9.784/99, 103 da Lei n. 8.213/91 e 181-B 
do Decreto n. 3.048/99, o recurso especial não merece ser conhecido. Ocorre que 
o órgão julgador não conheceu da controvérsia acerca da decadência 
administrativa. Portanto, ausente o prequestionamento, o que atrai à espécie o 
óbice da Súmula 356/STF. Assim sendo, fica impossibilitado o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos das 
Súmulas 282 e 356/STF, respectivamente: É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada; e “O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar 
o requisito do prequestionamento”.
3. A recorrente não indicou os dispositivos tidos por violados nas razões recursais. 
Latente, portanto, a deficiência, o que impede o conhecimento do recurso especial, 
aplicando-se, por analogia, o óbice previsto na Súmula n. 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
PENSÃO. CUMULAÇÃO TRÍPLICE. NEGATIVA DE VIGÊNCIA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS 
ARTIGOS 54 DA LEI N. 9.784/99; 103 DA LEI N. 8.213/91 E 181-B DO DECRETO 
3.048/99. SÚMULAS 282 E 356/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SEGURANÇA JURÍDICA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à apontada ofensa ao artigo 5º, LIV e LV, da CF/1988, não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, analisar suposta ofensa 
a dispositivos da Constituição Federal, ainda que a título de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Em relação aos artigos 54 da Lei n. 9.784/99, 103 da Lei n. 8.213/91 e 181-B 
do Decreto n. 3.048/99, o recurso especial não merece ser conhecido. Ocorre que 
o órgão julgador não conheceu da controvérsia acerca da decadência 
administrativa. Portanto, ausente o prequestionamento, o que atrai à espécie o 
óbice da Súmula 356/STF. Assim sendo, fica impossibilitado o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos das 
Súmulas 282 e 356/STF, respectivamente: É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada; e “O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar 
o requisito do prequestionamento”.
3. A recorrente não indicou os dispositivos tidos por violados nas razões recursais. 
Latente, portanto, a deficiência, o que impede o conhecimento do recurso especial, 
aplicando-se, por analogia, o óbice previsto na Súmula n. 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CATIA CABRAL BARRETO GOULART 

contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada (e-STJ fls. 467/469):
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR. PENSÃO. 
CUMULAÇÃO TRÍPLICE. NEGATIVA DE VIGÊNCIA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA 
AOS ARTIGOS 54 DA LEI N. 9.784/99; 103 DA LEI N. 8.213/91 E 181-B DO 
DECRETO 3.048/99. SÚMULAS 282 E 356/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SEGURANÇA JURÍDICA. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Nas razões do agravo interno, a agravante defende a reforma da decisão ora 

impugnada, pois (e-STJ fl. 484):
O I. Ministro aduz que, com relação às ofensas aos artigo 5º, LIV e LV, da 
CF/88, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar suposta ofensa a dispositivos da Constituição Federal, ainda que a 
título de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
Como é cedido, os referidos dispositivos constitucionais dispõem acerca dos 
institutos do devido processo legal, ampla defesa e contraditório [...]

Afirma que (e-STJ fl. 484):
Com efeito, consoante dispõe na peça recursal, no capítulo “III — DO 
PREQUESTIONAMENTO”, o presente Recurso visa combater violações ao 
rito do processo administrativo, em especial ao devido processo legal, à ampla 
defesa e ao contraditório, que são garantidos em sede administrativa pelo art. 
5º, LIV e LV, da Constituição Federal, bem como também em Lei Federal, nos 
artigos 9º e 10°, do CPC, que dispõem sobre a mesma matéria, sendo certo 
que toda fundamentação.

Sustenta que houve o prequestionamento acerca da decadência administrativa, 

nestes termos (e-STJ fl. 486):
Entretanto, apesar do brilhantismo do I. Ministro, a matéria de decadência 
administrativa foi expressamente mencionada no acórdão, dispondo, 
inclusive, que não teria sido produzida prova, na forma do art. 373, I, do CPC.
Veja-se que, no ponto 10 da própria ementa da Egrégia 7a. Turma 
Especializada do Tribunal Regional Federal da 2a Região, consta que a 
apelação foi conhecida e parcialmente provida, não havendo que se falar em 
ausência de conhecimento de determinado ponto:
“10. Apelação conhecida e parcialmente provida.”

Argumenta que a tese recursal acerca da ofensa ao princípio da confiança 

legítima pode ser conhecida, a despeito da ausência de indicação do dispositivo tido por 

violado pelo acórdão a quo.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 

interno ao colegiado.

O prazo para manifestação transcorreu in albis (e-STJ fl. 498/499).

É o relatório.
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VOTO

A decisão agravada não merece ser reconsiderada.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

Como destacado na decisão ora impugnada, a ora agravante afirma que o acórdão 

a quo negou vigência ao artigo ao artigo 5º, LIV e LV, da CF/88. Ocorre que não merece 

prosperar a indicada violação a dispositivo de natureza constitucional em sede de 

recurso especial, sob pena de usurpação da competência da Corte Suprema. A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 211 
DO STJ E 282 E 356, AMBAS DO STF. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
AUSÊNCIA EM DEMONSTRAR COMO O DISPOSITIVO LEGAL FOI 
VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL.
[...]
X - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar a alegada 
violação de princípios e dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. A 
propósito: AgInt no AREsp. n. 1.528.081/RJ, relator Mininstro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/5/2020; REsp n. 1.811.008/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/6/2019; AgInt nos EDcl 
no AREsp n. 1.213.905/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe 22/8/2019. (...) XII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 
n. 1.934.041/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022, grifos nossos.)

No tocante à negativa de vigência ao artigo 54 da Lei n. 9.784/99 e 103 da Lei n. 

8.213/91, a partir da leitura do acórdão recorrido, percebe-se que o órgão julgador não 

conheceu da tese da decadência administrativa, pois entendeu-se que a recorrente não 

teria produzido prova da sua ocorrência, nos termos do artigo 373, I, do CPC/2015. 

Conclui-se, portanto, que incide à espécie o óbice da Súmula 356/STF. Registra-se, 

ainda, que a recorrente não opôs embargos de declaração para suprir eventual vício do 

acórdão recorrido e sanar eventual omissão relevante acerca do comando inserto na 

legislação ora debatida. Assim sendo, fica impossibilitado o julgamento do recurso 

nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 

356/STF, respectivamente: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada; e “O ponto omisso da 
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decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 

recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento”.
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 128 DO CPC DE 1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PRESCRIÇÃO 
AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 219, § 5º, DO CPC DE 1973 E 193 DO CC. DECLARAÇÃO EM 
GFIP. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO FISCAL. SÚMULA 436 DO STJ.
1. O art. 128 do Código de Processo Civil de 1973 não foi apreciado 
na origem, tampouco foram opostos embargos de declaração com 
o objetivo de sanar eventual omissão da questão de direito 
controvertida. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal local da 
matéria impugnada, objeto do recurso excepcional, impede o 
acesso à instância especial porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência, por analogia, 
das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. A indicação de afronta aos arts. 219, § 5º, do CPC de 1973 e 193 do Código 
Civil, fundada na suposta ausência de manifestação de ofício sobre a 
ocorrência da prescrição, revela-se manifestamente improcedente nos casos 
em que o Tribunal de origem aprecia a questão no julgamento dos embargos 
de declaração e no agravo interno.
3. Nos termos da Súmula 436 desta Corte "a entrega de declaração pelo 
contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, 
dispensada qualquer outra providência por parte do fisco".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.714.316/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 29/5/2023, 
grifos nossos.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRESCRIÇÃO. LC N. 118. IRPJ E CSLL. ALIQUOTA 8% E 12%. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE 2004 E JUNHO 2005. COMPENSAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 211/STJ.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo, objetivando 
declarar o direito da impetrante à compensação/restituição dos valores 
recolhidos a maior a título de IRPJ e CSLL no período de 2004 até junho de 
2005, utilizando, para tanto, a tese dos "cinco mais cinco" nos termos do 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca da 
aplicabilidade da LC n. 118/2005. Na sentença a segurança foi denegada. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para dar parcial provimento à 
apelação.
II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento 
da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento 
do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula 
do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 
da Súmula do STF.
[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.032.850/BA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)

Por fim, quanto à ofensa à tese recursal de ofensa ao princípio da confiança 

legítima, a recorrente não indicou os dispositivos tidos por violados nas razões recursais. 
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Latente, portanto, a deficiência, o que impede o conhecimento do recurso especial, 

aplicando-se, por analogia, o óbice previsto na Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia". Nesse sentido:
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRETENSÃO DE 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO OU 
CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, 
NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 105, III, "A" E "C", DA CF/88, DO DISPOSITIVO 
LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO E RECEBIDO 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA 
POR ANALOGIA. MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. ART. 85, § 11, DO 
CPC/2015. DESCABIMENTO, NA ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE PRÉVIA 
CONDENAÇÃO DA PARTE RECORRENTE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
[...]
II. A falta de particularização, no Recurso Especial - interposto, no 
caso, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da CF/88 -, dos 
dispositivos de lei federal que teriam sido contrariados e objeto de 
interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, consubstancia 
deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento do apelo 
especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgInt no 
AREsp 1.656.469/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2020; AgInt no AREsp 
1.664.525/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 14/12/2020; AgInt no AREsp 1.632.513/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
20/10/2020.
[...]
V. Agravo interno parcialmente provido, para excluir a majoração de 
honorários advocatícios recursais.
(AgInt no REsp n. 2.084.412/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 11/12/2023, grifos nossos.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. SÚMULAS 
7/STJ E 284/STF. INCIDÊNCIA. REEXAME DE PROVAS E AUSÊNCIA DE 
PARTICULARIZAÇÃO TEMÁTICA. CDA. IPTU E TCL. AFASTAMENTO DA 
TCL. ILIQUIDEZ NÃO CONFIGURADA. TÍTULO QUE DISCRIMINA 
SEPARADAMENTE A TAXA E O IMPOSTO. MEROS CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. O decisum presidencial entendeu incidentes as Súmulas 7/STJ e 284/STF, 
por deficiência na fundamentação; pela ausência de particularização 
temática; porque as razões recursais estão dissociadas dos fundamentos do 
acórdão; e porque o acolhimento da pretensão recursal demandaria reexame 
do acervo fático-probatório.
Conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.
3. Incide a Súmula 284/STF quando ausente a indicação do 
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dispositivo de lei federal supostamente contrariado ou acerca do 
qual haveria dissenso pretoriano, impossibilitando a compreensão 
da irresignação.
4. É inviável, ainda, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido sobre a liquidez da 
CDA, procedendo meros cálculos aritméticos, porque o título discriminou 
separadamente o valor dos tributos e a taxa de coleta de lixo. Aplica-se, 
portanto, a Súmula 7/STJ.
5. Ademais, assim como posta a causa, o acórdão não destoa da 
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça sobre a possibilidade 
de aproveitamento da CDA quando depender apenas de cálculos aritméticos. 
Precedente: AgRg no REsp 1.107.680/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 6.4.2010.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.345.629/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 21/9/2023, grifos nossos.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CATIA CABRAL BARRETO GOULART
ADVOGADOS : IGOR MACHADO DE MELLO FAIA - RJ181529

GABRIEL RIBEIRO PESSÔA - RJ224856
BARBARA GONIADIS LIMA - RJ239038

RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - PENSÃO - RESTABELECIMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CATIA CABRAL BARRETO GOULART
ADVOGADOS : IGOR MACHADO DE MELLO FAIA - RJ181529

GABRIEL RIBEIRO PESSÔA - RJ224856
BARBARA GONIADIS LIMA - RJ239038

AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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